DECRETO Nº 046, DE 22 DE ABRIL DE 2020.

DISPÕE SOBRE A SUSPENSÃO DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS E PAGAMENTOS DURANTE O PERÍODO DE ESTADO DE EMERGÊNCIA E CALAMIDADE PÚBLICA DECORRENTE DO CORONAVÍRUS – COVID-19 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

SONIA SALETE VEDOVATTO, Prefeita de Monte Carlo, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município e tendo em vista o plano de contingência e adoção de medidas com o objetivo de reduzir os efeitos da situação de calamidade pública instalada em razão do Coronavírus;
Considerando a Portaria nº 188/GM/MS, de 4 de fevereiro de 2020, que Declara Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo novo COVID-19;
Considerando que, no dia 11 de março do corrente ano, a Organização Mundial de Saúde declarou como pandemia a infecção humana pelo novo Coronavírus (COVID-19);

Considerando a situação de calamidade pública em todo o território nacional, reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 06, de 20 de março de 2020;

Considerando a situação de emergência e de calamidade pública em todo o território catarinense, reconhecida pelo Governo do Estado pelo Decreto nº 515, de 17 de março de 2020, e pelo Decreto nº 562, de 17 de abril de 2020; 
Considerando a situação de emergência reconhecida pelo Município de Monte Carlo pela publicação do Decreto Municipal nº 029/2020, de 18 de março de 2020;
Considerando que uma das principais medidas para conter a disseminação do novo Coronavírus é o isolamento e o distanciamento social, conforme orientação das autoridades sanitárias;

Considerando o dever do poder público em manter apenas os serviços considerados essenciais à população, devendo focar seus esforços e recursos com serviços essenciais, em especial com a saúde e prevenção contra o Coronavírus (COVID-19);
Considerando que muitos contratos administrativos firmados não estão sendo executados em razão da situação de pandemia;

DECRETA:


Art. 1º Durante o período de situação de emergência em saúde pública de importância nacional e de calamidade pública decorrente do novo coronavírus - Covid-19 fica autorizada a suspenção da execução e a suspensão dos pagamentos de todos os contratos administrativos não essenciais firmados com o Município de Monte Carlo, independente da periodicidade de pagamento e forma de execução.
§ 1º Os contratos que forem considerados essenciais, mas deixarem de ser executados, ainda que de periodicidade de pagamento mensal, também terão seus pagamentos suspensos.

§ 2º A suspensão dos contratos ocorrerá por ato do Município e deverá ser comunicada aos contratantes por meio eletrônico ou, diante de impossibilidade de notificação eletrônica, por meio de publicação do respectivo ato no Diário Oficial dos Municípios.
Art. 2º Cabe ao Departamento de Compras, em conjunto com as Secretarias Municipais, a apuração e definição dos contratos a serem suspensos.

Art. 3º O retorno da execução dos contratos e dos pagamentos dependerá de ato específico a ser expedido pelo Município e será comunicado aos contratantes na forma do § 2º, do art. 1º deste Decreto.
Art. 4º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, gerando seus efeitos de forma retroativa a partir de 18 de março de 2020, revogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto nº 43, de 20 de abril de 2020. 
Monte Carlo, 22 de abril de 2020.

SONIA SALETE VEDOVATTO
Prefeita de Monte Carlo
